
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.338 - SP (2018/0205298-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : A B DOS S C (MENOR)
REPR. POR : F J C 
ADVOGADO : MAURO EVANDO GUIMARAES E OUTRO(S) - SP204341 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. QUALIDADE DE 
SEGURADO. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. FLEXIBILIZAÇÃO DO 
CRITÉRIO ECONÔMICO. PROTEÇÃO SOCIAL DOS DEPENDENTES DO 
SEGURADO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
1. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu: "nos termos da IN 77/2015, 
para ter direito ao beneficio, a renda mensal do(a) detento(a) deveria ser inferior 
a R$ 1.025,81, à época da prisão (art. 13 da EC 20/98). O recluso estava 
empregado quando do encarceramento. Mantinha vínculo com a empresa CEI 
Comércio e Instalações Elétricas desde 16/06/2014, registro de salário em CTPS 
de R$ 1.067,00. A remuneração constante do sistema CNIS é parcial, de R$ 
533,50. Assim, deve ser utilizada a renda constante da CTPS. Mesmo se 
verificada a última remuneração integral, relativa ao vínculo anterior (03/03/2014 
a 28/05/2014, empresa Sullivan Stefani), o limite estaria extrapolado, já que a 
remuneração foi de R$ 1.111,32 em abril/2014. Ultrapassado o limite legal para o 
recebimento do beneficio, em qualquer das hipóteses acima, com o que o 
beneficio não pode ser concedido" (fl. 133, e-STJ).
2. A jurisprudência do STJ assentou que os requisitos para a concessão do 
benefício devem ser verificados no momento do recolhimento à prisão, em 
observância ao princípio tempus regit actum. A questão foi pacificada após o 
julgamento do REsp 1.485.416/SP, submetido à sistemática dos Recursos 
Especiais Repetitivos. 
3. O Superior Tribunal de Justiça entende ser cabível a flexibilização do critério 
econômico para deferimento do beneficio de auxílio-reclusão, ainda que o salário 
de contribuição do segurado supere o valor legalmente fixado como critério de 
baixa renda, quando for necessária a proteção social dos dependentes do 
segurado, como no caso dos autos. No mesmo sentido: AREsp 589.121/SP, 
Relatora Ministra Assusete Magalhães, DJe 28/4/2015; REsp 1.694.029/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 12/9/2017; REsp 1.754.722/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 24/8/2018; REsp 1.742.998/RS, Min. 
Sérgio Kukina, 13/06/2018; REsp 1.656.708/SP, Min. Mauro Campbell Marques, 
7/4/2017; AREsp 585.428/SP, Min. Regina Helena Costa, 17/9/2015; AREsp 
590.864/SP, Min. Sérgio Kukina, 14/8/2015. 
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
 Brasília, 13 de dezembro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.338 - SP (2018/0205298-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : A B DOS S C (MENOR)
REPR. POR : F J C 
ADVOGADO : MAURO EVANDO GUIMARAES E OUTRO(S) - SP204341 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região  assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. AUXILIO -RECLUSÃO. QUALIDADE 
DE SEGURADO. LIMITE LEGAL PARA O RECEBIMENTO DO 
BENEFÍCIO, CONSIDERADA A ÚLTIMA REMUNERAÇÃO INTEGRAL 
DO RECLUSO. ÚLTIMA CONTRIBUIÇÃO INTEGRAL QUE 
ULTRAPASSA O VALOR ESTABELECIDO EM PORTARIA. VALOR 
ÍNFIMO. IMPOSSIBILIDADE DE ELASTICIZAÇÃO DE CRITÉRIO 
LEGALMENTE IMPOSTO. DECISÃO MANTIDA.

- São requisitos para a concessão do auxilio -reclusão aos 
dependentes do segurado de baixa renda a qualidade de segurado do recluso, a 
dependência econômica do beneficiário e o não recebimento, pelo recluso, de 
remuneração, auxílio -doença, aposentadoria ou abono de permanência em 
serviço.

- O auxílio -reclusão é beneficio que independe do cumprimento de 
carência, à semelhança da pensão por morte, nos termos da legislação vigente à 
época da reclusão.

- Comprovada a reclusão através de certidão de recolhimento 
prisional.

- Por se tratar de filha do recluso, dependente de primeira classe, 
a dependência econômica é presumida, nos termos do art. 16 da Lei 8.213/91.

- O pai da autora mantinha vínculo empregatício, quando da 
reclusão. Comprovada a qualidade de segurado.

- O STF, em repercussão geral, decidiu que a renda do segurado 
preso é a que deve ser considerada para a concessão do auxílio - reclusão e não 
a de seus dependentes ((RE 587365/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
Tribunal Pleno, Repercussão Geral, j. 25- 03-2009).

- A última remuneração integral, antes da reclusão, ultrapassa o 
limite legal então vigente.

- O valor limite estipulado na legislação vigente à época do 
recebimento do último salário de contribuição integral parâmetro para a 
concessão do beneficio deve ser seguido, não comportando elasticidade em sua 
aplicação, mesmo se ultrapassado o máximo legal em quantia ínfima.

- A definição do que seria valor irrisório para tal fim, se aceita a 

Documento: 1771502 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2019 Página  4 de 5



 
 

 

hipótese, ficaria ao encargo de cada julgador. Tal liberalidade acarretaria, a meu 
ver, insegurança jurídica, uma vez que a ausência de critérios estabelecidos de 
modo uniforme para tal fim levaria à adoção de diversas interpretações quanto ao 
que seria valor irrisório.

- A definição do parâmetro foi estabelecida nos termos da lei e, 
portanto, deve ser cumprida nos limites em que estipulada.

- Apelação improvida.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

O recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu divergência 

jurisprudencial quanto à correta aplicação dos arts. 80 da Lei 8.213/1990 e 116 do Decreto 

3.048/1999, referentes ao requisito da baixa renda para fazer jus ao benefício de 

auxílio-reclusão. Sustenta a possibilidade de flexibilização do critério econômico para a 

concessão do benefício, quando se observa a necessidade de garantir a proteção social dos 

dependentes do segurado.

Sem contrarrazões.

O recurso foi admitido na origem. 

O MPF opinou pelo provimento do recurso em parecer assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO- 
RECLUSÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. POSSIBILIDADE DE 
FLEXIBILIZAÇÃO DO CRITÉRIO ECONÔMICO ABSOLUTO PREVISTO 
NA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA.

PREVALÊNCIA DA FINALIDADE DE PROTEÇÃO SOCIAL 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

PRECEDENTES. PARECER PELO CONHECIMENTO E 
PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.759.338 - SP (2018/0205298-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.10.2018.

Merece prosperar a irresignação.

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem concluiu que o recorrente 

preenchera todos os requisitos para a concessão do auxílio-reclusão, exceto o de baixa renda, 

motivo pelo qual manteve a sentença de primeiro grau que negou benefício ao autor. 

Consignou:

Nos termos da IN 77/2015, para ter direito ao beneficio, a renda 
mensal do(a) detento(a) deveria ser inferior a R$ 1.025,81, à época da prisão (art. 
13 da EC 20/98).

O recluso estava empregado quando do encarceramento. 
Mantinha vínculo com a empresa CEI Comércio e Instalações Elétricas desde 
16/06/2014, registro de salário em CTPS de R$ 1.067,00.

A remuneração constante do sistema CNIS é parcial, de R$ 
533,50.

Assim, deve ser utilizada a renda constante da CTPS.
Mesmo se verificada a última remuneração integral, relativa ao 

vínculo anterior (03/03/2014 a 28/05/2014, empresa Sullivan Stefani), o limite 
estaria extrapolado, já que a remuneração foi de R$ 1.111,32 em abril/2014.

Ultrapassado o limite legal para o recebimento do beneficio, em 
qualquer das hipóteses acima, com o que o beneficio não pode ser concedido.

A jurisprudência do STJ assentou posição de que os requisitos para a 

concessão do benefício devem ser verificados no momento do recolhimento à prisão, em 

observância ao princípio tempus regit actum. A questão foi pacificada após o julgamento do 

REsp 1485416/SP, submetido à sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos. Cito ementa 

do julgado:

 RECURSO ESPECIAL. ART. 543-C DO CPC/1973 (ATUAL 
1.036 DO CPC/2015) E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. DESAFETAÇÃO DO 
PRESENTE CASO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. SEGURADO 
DESEMPREGADO OU SEM RENDA EM PERÍODO DE GRAÇA. 
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CRITÉRIO ECONÔMICO. MOMENTO DA RECLUSÃO. AUSÊNCIA DE 
RENDA. ÚLTIMO SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO AFASTADO. 

1. Considerando-se que o Recurso Especial 1.485.417/SP 
apresenta fundamentos suficientes para figurar como representativo da presente 
controvérsia, este recurso deixa de se submeter ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973 (atual 1.036 do CPC/1973) e da Resolução STJ 8/2008. 

2. À luz dos arts. 201, IV, da Constituição Federal e 80 da Lei 
8.213/1991, o benefício auxílio-reclusão consiste na prestação pecuniária 
previdenciária de amparo aos dependentes do segurado de baixa renda que se 
encontra em regime de reclusão prisional. 

3. O Estado, através do Regime Geral de Previdência Social, no 
caso, entendeu por bem amparar os que dependem do segurado preso e definiu 
como critério para a concessão do benefício a "baixa renda". 

4. Indubitavelmente o critério econômico da renda deve ser 
constatado no momento da reclusão, pois nele é que os dependentes sofrem o 
baque da perda do seu provedor. 

5. O art. 80 da Lei 8.213/1991 expressa que o auxílio-reclusão 
será devido quando o segurado recolhido à prisão "não receber remuneração da 
empresa". 

6. Da mesma forma o § 1º do art. 116 do Decreto 3.048/1999 
estipula que "é devido auxílio-reclusão aos dependentes do segurado quando não 
houver salário-de-contribuição na data do seu efetivo recolhimento à prisão, desde 
que mantida a qualidade de segurado", o que regula a situação fática ora 
deduzida, de forma que a ausência de renda deve ser considerada para o 
segurado que está em período de graça pela falta do exercício de atividade 
remunerada abrangida pela Previdência Social. (art. 15, II, da Lei 8.213/1991). 

7. Aliada a esses argumentos por si sós suficientes ao 
desprovimento do Recurso Especial da autarquia, a jurisprudência do STJ 
assentou posição de que os requisitos para a concessão do benefício devem ser 
verificados no momento do recolhimento à prisão, em observância ao princípio 
tempus regit actum. Nesse sentido: AgRg no REsp 831.251/RS, Rel. Ministro 
Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 
23.5.2011; REsp 760.767/SC, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 
24.10.2005, p. 377; e REsp 395.816/SP, Rel. Ministro Fernando Gonçalves, Sexta 
Turma, DJ 2.9.2002, p. 260. 

8. Para a concessão de auxílio-reclusão (art. 80 da Lei 
8.213/1991), o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade 
laboral remunerada no momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, 
e não o último salário de contribuição. 

9. Na hipótese dos autos, o benefício foi deferido pelo acórdão 
recorrido de acordo com o entendimento aqui exarado. 

10. Recurso Especial não provido. (REsp 1485416/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 02/02/2018). 

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é cabível a 

flexibilização do critério econômico para deferimento do beneficio de auxílio-reclusão, ainda 
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que o salário de contribuição do segurado supere o valor legalmente fixado como critério de 

baixa renda, quando for necessária a proteção social dos dependentes do segurado, como no 

caso dos autos.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. POSSIBILIDADE 
DE FLEXIBILIZAÇÃO DO CRITÉRIO ECONÔMICO ABSOLUTO 
PREVISTO NA LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PREVALÊNCIA DA 
FINALIDADE DE PROTEÇÃO SOCIAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.

1. A afetação de tema pelo Superior Tribunal de Justiça como 
representativo da controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, não impõe o 
sobrestamento dos recursos especiais que tratem de matéria afetada, 
aplicando-se somente aos tribunais de segunda instância.

2. O benefício de auxílio-reclusão destina-se diretamente aos 
dependentes de segurado que contribuía para a Previdência Social no momento 
de sua reclusão, equiparável à pensão por morte; visa a prover o sustento dos 
dependentes, protegendo-os nesse estado de necessidade.

3. À semelhança do entendimento firmado por esta Corte, no 
julgamento do Recurso Especial 1.112.557/MG, Representativo da Controvérsia, 
onde se reconheceu a possibilidade de flexibilização do critério econômico 
definido legalmente para a concessão do Benefício Assistencial de Prestação 
Continuada, previsto na LOAS, é possível a concessão do auxílio-reclusão quando 
o caso concreto revela a necessidade de proteção social, permitindo ao Julgador a 
flexiblização do critério econômico para deferimento do benefício, ainda que o 
salário de contribuição do segurado supere o valor legalmente fixado como 
critério de baixa renda.

4. No caso dos autos, o limite de renda fixado pela Portaria 
Interministerial, vigente no momento de reclusão da segurada, para definir o 
Segurado de baixa-renda era de R$ 623,44, ao passo que, de acordo com os 
registros do CNIS, a renda mensal da segurada era de R$ 650,00, superior aquele 
limite 

5. Nestas condições, é possível a flexibilização da análise do 
requisito de renda do instituidor do benefício, devendo ser mantida a procedência 
do pedido, reconhecida nas instâncias ordinárias.

6. Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1523797/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
13/10/2015).

No mesmo sentido: AREsp 589.121/SP, Relatora Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, DJe 28/4/2015; REsp 1.694.029/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe de 12.09.2017; REsp 1.754.722/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
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MARQUES, DJe 24/08/2018; REsp 1.742.998/RS, Min. Sérgio Kukina, 13/06/2018; REsp 

1.656.708/SP, Min. Mauro Campbell Marques, 07/04/2017; AREsp 585.428/SP, Min. 

Regina Helena Costa, 17/09/2015; AREsp 590.864/SP, Min. Sérgio Kukina, 14/08/2015. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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